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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas e
associação para o tráfico, conforme os artigos 33 e 35 da Lei n.
11.343/2006.
2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando a
necessidade de interromper a atuação da organização criminosa e o
risco efetivo de reiteração delitiva, com base na gravidade concreta
dos fatos e na posição de liderança do agravante na organização.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
é justificada pela necessidade de garantir a ordem pública e
interromper a atuação de organização criminosa, considerando a
alegação de incompetência do juízo e ausência de
contemporaneidade.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta dos
fatos e na necessidade de interromper a atuação da organização
criminosa, sendo insuficientes medidas cautelares mais brandas.
5. A alegação de incompetência do juízo foi afastada, pois o
agravante já havia atingido a maioridade à época dos fatos.
6. A ausência de contemporaneidade não se sustenta, dado que a
natureza permanente do crime de organização criminosa justifica a
prisão preventiva com base em indícios de continuidade da prática
delituosa.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
necessidade de interromper a atuação de organização criminosa e
garantir a ordem pública. 2. A natureza permanente do crime de
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organização criminosa afasta a alegação de ausência de
contemporaneidade. 3. A maioridade do agravante à época dos fatos
afasta a alegação de incompetência do juízo.

CPP, art. 312; CPP, art. 282, incisoDispositivos relevantes citados: 
II; Lei n. 11.343/06, arts. 33 e 35.

STJ, AgRg no HC 773.086/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC 200.007/MG, Rel. Min. Otávio de04/10/2022
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg30/09/2024
no HC 915.504/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em .12/08/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO
REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas e
associação para o tráfico, conforme os artigos 33 e 35 da Lei n.
11.343/2006.

2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando a
necessidade de interromper a atuação da organização criminosa e o
risco efetivo de reiteração delitiva, com base na gravidade concreta
dos fatos e na posição de liderança do agravante na organização.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante
é justificada pela necessidade de garantir a ordem pública e
interromper a atuação de organização criminosa, considerando a
alegação de incompetência do juízo e ausência de
contemporaneidade.

III. Razões de decidir

4. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta dos
fatos e na necessidade de interromper a atuação da organização
criminosa, sendo insuficientes medidas cautelares mais brandas.
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5. A alegação de incompetência do juízo foi afastada, pois o
agravante já havia atingido a maioridade à época dos fatos.

6. A ausência de contemporaneidade não se sustenta, dado que a
natureza permanente do crime de organização criminosa justifica a
prisão preventiva com base em indícios de continuidade da prática
delituosa.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva é justificada pelaTese de julgamento: 
necessidade de interromper a atuação de organização criminosa e
garantir a ordem pública. 2. A natureza permanente do crime de
organização criminosa afasta a alegação de ausência de
contemporaneidade. 3. A maioridade do agravante à época dos fatos
afasta a alegação de incompetência do juízo.

CPP, art. 312; CPP, art. 282, incisoDispositivos relevantes citados: 
II; Lei n. 11.343/06, arts. 33 e 35.

STJ, AgRg no HC 773.086/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC 200.007/MG, Rel. Min. Otávio de04/10/2022
Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg30/09/2024
no HC 915.504/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em .12/08/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J P DOS S M S contra
decisão de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso ordinário em 

.habeas corpus
Consta que o ora agravante foi preso preventivamente como incurso

nos delitos do art. 33 e 35, da Lei n. 11.343/2006.
A parte sustentou  a incompetência do Juízo, considerando que o

paciente era menor de idade na data dos fatos e  a  inexistência de indícios
mínimos de autoria, diante da ausência de relatórios policiais sem nenhuma
menção ao nome do recorrente.

Apontou  a ausência de contemporaneidade da prisão, visto que os
fatos remontam a março de 2023 e ausentes requisitos para a decretação da
prisão preventiva.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou, em
síntese, incompetência do juízo e ausência de contemporaneidade.
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Pleiteou, em liminar e no mérito, a concessão da ordem para revogar
a prisão preventiva, aplicando, se for o caso, cautelares diversas da prisão.

Na decisão (fls. 3928-3932), neguei provimento ao recurso em habeas
.corpus

Nas presentes razões (fls. 3938-4181) a parte sustenta os  mesmos
argumentos do recurso ordinário em .habeas corpus

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou,
alternativamente, a apreciação do agravo regimental pelo Órgão Colegiado.

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 4186-4192 e do
Ministério Público estadual, às fls. 4193-4194.

É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
, a alegação de incompetência do Juízo também nãoAb initio

prospera, porque
 

não há falar-se em incompetência do juízo ao fundamento de que o
paciente seria menor à época dos fatos pois, conforme documento de
ordem 02, o paciente nasceu em  e, conforme relato dos24/06/2005
autos, em tese, o paciente praticou os atos condizentes com o tráfico
de drogas após o período em que completou dezoito anos (fl. 3796).

 
No caso, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar, como

se observa na ementa (fl. 3790):
 
 

HABEAS CORPUS – “OPERAÇÃO PELOPONESO” – PRISÃO
PREVENTIVA NECESSÁRIA – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA –
INTERROMPER A ATUAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. Impositiva manutenção da prisão preventiva quando
concretamente preenchidos os requisitos do art. 312 do CPP,
destacando-se a necessidade de interromper a atuação da
organização criminosa que atua na comarca de origem há mais de
dois anos e o risco concreto de reiteração delitiva específica do
paciente, demonstrada a necessidade da prisão para garantia da
ordem pública.

 
Conforme já consignado,  a prisão preventiva foi suficientemente

fundamentada pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a gravidade
concreta da conduta do paciente pelo tráfico de drogas e associação para o
tráfico na região em que foi preso e por supostamente ocupar posição de
liderança na organização do Comando Vermelho há pelo menos dois anos.

Tal circunstância demonstra a periculosidade do agente e é apta a
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública, uma vez que
apenas a prisão seria suficiente para sustar a ação delituosa da associação
criminosa por ele comandada.
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Com efeito, aplica-se à espécie o entendimento desta Corte de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa como
forma de interromper suas atividades (AgRg no HC n. 773.086/SP, rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,04/10/2022
DJe de ).10/10/2022

A propósito, ainda:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
ESPECIAL GRAVIDADE DOS FATOS. NECESSIDADE DE SE
INTERROMPER A ATUAÇÃO DE GRUPO CRIMINOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1. A decretação da prisão preventiva está
suficientemente fundamentada, tendo as instâncias ordinárias
destacado a gravidade concreta dos fatos, bem como a
necessidade de impedir a reiteração delitiva e desarticular a
aparente organização criminosa supostamente comandada
pelo ora recorrente. Tais circunstâncias evidenciam a
necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem

 2. Tendo sido concretamente demonstrada a necessidade dapública.
prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação
de medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso
II, do Código de Processo Penal. 3. A suposta existência de condições
pessoais favoráveis, por si só, não assegura a desconstituição da
custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no caso. 4. Agravo
regimental não provido. (AgRg no RHC n. 200.007/MG, relator
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de ;30/9/2024 4/10/2024
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
REPUTADO PROTAGONISMO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LEGITIMIDADE DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. EXCESSO DE
PRAZO QUE NÃO SE VERIFICA. RECURSO DA DEFESA NÃO
PROVIDO. 1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta
oportunidade se confirma, as instâncias ordinárias concluíram haver
indícios suficientes, na esteira de investigação policial que se
estendeu por mais de três anos, de que o ora agravante integraria
organização criminosa que orbita o tráfico de drogas ilícitas, sendo um
dos líderes do núcleo responsável pela aquisição de substâncias
usadas no falseamento de drogas ilícitas, além de "arregimentar
interpostas pessoas para movimentação dos valores ilicitamente
amealhados". 2. Ao que se vê, os fundamentos da prisão
preventiva são robustos, descrevendo indícios muito concretos
de risco à ordem pública, e não a mera gravidade abstrata
atribuída pela lei aos tipos penais, sendo certo que esta Corte
considera legítima a prisão preventiva destinada a

3.desarticular associações ou organizações criminosas. 
Ademais, conforme referido, o ora agravante e seu irmão
desempenhariam posição de liderança na organização criminosa, a
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qual teria permanecido em atividade até março de 2023, tendo sido
capturado apenas em . (...) 8. Agravo regimental não13/03/2024
provido (AgRg no HC n. 915.504/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/08/2024

; grifamos).15/08/2024
 

Ademais, não se sustenta o argumento da Defesa a respeito da
ausência de contemporaneidade, pois esse requisito se relaciona com os
fundamentos da prisão preventiva e não com a época dos fatos. Isso porque,
dada a natureza permanente do crime de organização criminosa, não há falar
em ausência de contemporaneidade quando demonstrados indícios de que
grupo criminoso ainda estava em operação na data de cumprimento de
mandado de prisão cautelar. (AgRg no RHC 146.533/RS, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , D Je 07/12/2021 14/12/2021
; grifamos).

A periculosidade do agente, evidenciada pelo , e amodus operandi
necessidade de se interromper a atuação de integrantes de organização
criminosa constituem fundamentos idôneos para o decreto preventivo.
Tratando-se de imputação de crime permanente, presentes indícios de
continuidade da prática delituosa, não há falar em falta de contemporaneidade
para decretação da prisão preventiva(AgRg no HC 644.646/PR, Rel. Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , D Je 27/04/2021

).29/04/2021
Por fim, a análise quanto a existência de indícios de autoria encontra

óbice na estreita análise do mandamus constitucional,  :verbis
 

É viável que o Juízo de origem, destinatário das provas, convença-se
da presença dos indícios suficientes de autoria delitiva e da
necessidade da prisão preventiva a partir de outros aspectos, que não
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento, em
tese, falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação vigente no
Superior Tribunal de Justiça, não se pode olvidar que vigora no nosso
sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado em
relação ao órgão julgador  (AgRg no HC n. 663.844/SE, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,25/5/2021
DJe 1º/6/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS.
APRESENTAÇÃO DE VÁRIAS FOTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 226
DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA PRESENTES. IMPOSSIBILIDADE DE
TRANCAMENTO DO PROCESSO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. Não se verifica ilegalidade nos
reconhecimentos fotográficos, porquanto precedidos de descrição das
características dos agentes criminosos, sendo mostradas várias fotos
para reconhecimento, em atenção à disciplina do art. 226 do Código
de Processo Penal. Dessa forma, não há se falar em prova ilícita a
respeito dos indícios suficientes de autoria. - Uma discussão mais
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aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser realizada por ocasião
da instrução criminal, em cotejo com as demais provas dos autos,
sendo os elementos angariados até o momento suficientes para
autorizar o prosseguimento da ação penal. De fato, a denúncia
demanda apenas indícios de autoria, os quais não podem ser
prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 927.574
/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de )4/11/2024 6/11/2024

 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 203.328 / MG
Número Registro: 2024/0320553-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000242539799 10000242539799001 20220089674 25397998220248130000
50025685020228130145 50327239720238130145 50448532220238130145

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J P DOS S M S
ADVOGADO : EIDER CUNHA TAVARES - MG143288
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P DOS S M S
ADVOGADO : EIDER CUNHA TAVARES - MG143288
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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